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Atos da Diretoria de Gestão Processual

EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO TC Nº 004506/2022: REPRESENTAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO IX- PI, 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022.
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA.   
GESTOR: SR. SILAS NORONHA MOTA (PREFEITO MUNICIPAL DE PIO IX/PI).

Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, por ordem do Excelentíssimo 
Senhor Relator do processo em epígrafe, cita o Sr. Silas Noronha Mota (Prefeito Municipal de Pio IX/PI) 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, improrrogáveis, a contar do decurso do prazo de 30 
(trinta) dias da publicação desta citação no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI, nos termos do art. 
267, § 1º, alínea “d” da Resolução TCE/PI nº 13/2011 (Regimento Interno), informe acerca do cumprimento 
das determinações contidas no Acórdão nº 399/2023 – SSC, constante no Processo TC nº 004506/2022. Eu, 
Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, digitei e subscrevi, em 
dezoito de janeiro de dois mil e vinte e quatro.

EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO TC Nº 012767/2023: INCIDENTE PROCESSUAL – PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ESPERANTINA - PI, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022.
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA.   
RESPONSÁVEL: SR.ª CRISTIANE GOMES DE OLIVEIRA (PRESIDENTE DO CONSELHO 
DELIBERATIVO).

Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, por ordem do Excelentíssimo 
Senhor Relator do processo em epígrafe, cita a Sr.ª Cristiane Gomes de Oliveira (Presidente do Conselho 
Deliberativo) para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, improrrogáveis, a contar do decurso do prazo 
de 30 (trinta) dias da publicação desta citação no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI, nos termos do art. 
267, § 1º, alínea “d” da Resolução TCE/PI nº 13/2011 (Regimento Interno), tome conhecimento do Incidente 
de Inconstitucionalidade que tramita perante este Tribunal, e formalize sua defesa encaminhando cópia da 
Lei Municipal de Esperantina nº 1446/2022 e demais documentação que entender pertinente, constante no 
Processo TC nº 012767/2023. Eu, Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do 
TCE/PI, digitei e subscrevi, em dezoito de janeiro de dois mil e vinte e quatro.
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Acórdãos e Pareceres Prévios

PROCESSO: TC/007822/2023 

ACÓRDÃO Nº 536/2023-SPL
ASSUNTO: MONITORAMENTO – APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDEF, EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023.
UNID. GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILEIRA
RESPONSÁVEL: CARMEN GEAN VERAS DE MENESES - PREFEITA MUNICIPAL 
RELATORA:CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
ADVOGADO: ANSELMO ALVES DE SOUSA - OAB/PI N° 13.445

EMENTA: PROCESSO DE MONITORAMENTO. APLICAÇÃO 
DE RECURSOS DO FUNDEF. NÃO COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS. ARQUIVAMENTO. DETERMINAÇÕES.

1. A autorização de utilização de recursos provenientes de precatório do 
FUNDEF requer o cumprimento pelo gestor dos requisitos estabelecidos 
por este Tribunal de Contas. 

Sumário: Monitoramento. Aplicação de recursos do FUNDEF. P. 
M. de Brasileira. Não atendimento dos requisitos. Arquivamento. 
Expedição de determinações. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Monitoramento referente à aplicação 
de recursos provenientes dos precatórios do antigo FUNDEF do Município de Brasileira, considerando a 
informação da Divisão Técnica/DFPP1 – Educação (peça 15), o parecer do Ministério Público de Contas 
(peça 21), e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, à unanimidade, discordando do parecer 
ministerial, no que tange à liberação do valor de R$ 141.053,39, conforme e pelos fundamentos expostos no 
voto da Relatora (peça 30), nos termos seguintes: a) pelo arquivamento do presente processo, com base no 
art. 185, inciso II, “a” do RITCE/PI; b) pela expedição de determinação de bloqueio dos valores existentes 
na conta bancária nº 50549-8, Agência 129-5, Banco do Brasil ou de outra conta específica na qual tenha 
sido creditada a importância dos valores referentes aos precatórios pagos atinentes às ações judiciais que 
discutiram os valores do FUNDEF repassados pela União, com base no art. 86, V, da Lei nº 5.888/2009, 

até que a gestora apresente a adoção das seguintes providências a esta Corte de Contas: b.1) Informe o 
valor depositado e levantado, com documento de quitação do precatório judicial, demonstrando que o total 
recebido pelo município foi integralmente recolhido em conta bancária específica, a fim de permitir sua 
rastreabilidade; b.2) Demonstre a compatibilidade da destinação da parcela de 60% do Recurso do Fundef 
com a legislação orçamentária e apresente esclarecimentos sobre o saque da 2ª parcela do precatório. Ressalta-
se que o pagamento do abono deve observar as disposições do art. 47- A, da Lei nº 14.113/2020 e estar 
amparado por dotação orçamentária compatível com a despesa; b.3) Compatibilize o plano de aplicação com 
a legislação orçamentária, uma vez que não consta dotação orçamentária específica para Obras e Instalações.

Presentes os Conselheiro(as) Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Presidente em exercício, em 
virtude da ausência justificada do Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira 
de Sousa Leal Alvarenga, Kleber Dantas Eulálio,  Flora Izabel Nobre Rodrigues, Rejane Ribeiro Sousa Dias 
e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, convocado para substituir, neste processo, 
a Cons.ª Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins (no exercício da Presidência) e Alisson Felipe de Araújo. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Subprocurador-Geral José Araújo 
Pinheiro Júnior.

Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Ordinária nº 22, de 07 de dezembro de 2023.

Assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga                  

Relatora

PROCESSO: TC/006373/2023 

ACÓRDÃO Nº 554/2023-SPL
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARS
UN. GESTORA:  SECRETARIA DO ESTADO DE INFRAESTRUTURA-SEINFRA, EXERCÍCIO 2023 
REPRESENTANTE: DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS E 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO
REPRESENTADOS: FLÁVIO RODRIGUES NOGUEIRA JÚNIOR - SECRETÁRIO DA SEINFRA
DÉBORAH RENATA ELVAS SOARES-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
MARCUS VINÍCIUS CAVALCANTE PINHEIRO - GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DA SEINFRA
RELATORA:CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA 
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
ADVOGADA: DÉBORAH RENATA ELVAS SOARES-OAB/PI Nº 7.708 
SESSÃO PLENÁRIA VIRTUAL DE 04 A 11 DE DEZEMBRO
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EMENTA: REPRESENTAÇÃO. FALHAS EM EDITAIS 
DE LICITAÇÕES. POSTERIORES ALTERAÇÕES DOS 
INSTRUMENTOS VINCULATÓRIOS COM ADEQUAÇÃO À 
NORMA. 

Quando no curso do certame os responsáveis corrigem as falhas 
apontadas pela unidade técnica e adequam os editais à norma, a 
representação cumpriu sua finalidade.

Sumário: REPRESENTAÇÃO - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
EXERCÍCIO DE 2023. Falhas em licitações. Determinações. Decisão 
Unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que tratam de Representação c/c pedido de medida 
cautelar apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos e pela Diretoria de Fiscalização 
de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, em face da Secretaria de Estado da Infraestrutura, exercício 
de 2023, acerca de supostas irregularidades nas Concorrências nº 008/2023, nº 009/2023 e nº 010/2023, 
deflagrados para a realização de pavimentação asfáltica de diversas vias públicas de municípios do Estado. 
Considerando o relatório inicial de peça nº 05, a defesa acostada aos autos (peças 22 a 25), o relatório do 
contraditório (peça nº 29), o parecer do Ministério Público de Contas (peça nº 38) e o mais que dos autos 
constam, decidiu o Plenário desta Corte de Contas, concordando com o parecer do Ministério Público de 
Contas e nos termos do voto da relatora, por unanimidade, pela procedência parcial da Representação, tendo 
em vista que, apesar da existência de falhas nos procedimentos, este processo cumpriu sua finalidade diante 
da adequação dos editais à norma, com a emissão das determinações seguintes aos representados: 

1) que antes da emissão da ordem de serviços, FIRME convênio ou termo de colaboração com 
os municípios, para viabilizar a realização de obras em vias públicas de seus respectivos territórios com a 
utilização de recursos do Tesouro Estadual; 

2) que JUSTIFIQUE, nos autos do procedimento licitatório, a exigência de comprovação de garantia 
ou capital social mínimo equivalente a 10% do valor previsto para contratação, demonstrando, mediante 
apresentação de estudo de mercado, que tal cláusula editalícia não resultará em restrição de competitividade 
das licitações; 

3) que IDENTIFIQUE nos planos de trabalhos decorrentes da emissão da ordem de serviços 
decorrentes das licitações para serviços padronizados de engenharia, de forma precisa, os locais (vias) em que 
as obras de pavimentação asfáltica e em paralelepípedo serão realizadas nos Territórios de Desenvolvimento 
sob responsabilidade da SEINFRA, nos termos do Decreto estadual nº 21.909, de 17 de março de 2023;

 4) que DEFINA, de forma clara, o objeto no edital, e em compatibilidade com a fase de planejamento 
da licitação, os critérios que definem se a pretensa licitação se trata de obras ou de serviços de engenharia 
de natureza padronizada, admitindo-se, para este último, a adoção do sistema de registro de preços a fim de 
viabilizar as futuras intervenções; 

5) que, nos planos de trabalho a serem apresentados antes do início da execução dos serviços 
relativos às licitações objeto dessa representação, OBSERVE a padronização estabelecida nas planilhas 
orçamentárias ou DIMENSIONE a espessura da base necessária para a execução dos serviços, sempre 
observando os limites estabelecidos na ata SRP decorrente dos certames analisados; 

6) que, em licitações futuras para contratação de serviços padronizados de manutenção de vias, 
AJUSTE a planilha orçamentária, de modo que os serviços a serem executados, no que tange à execução 
de base para recebimento do asfalto, remetam à recomposição de revestimento primário, observando a 
codificação correta nos termos de referências (código SICRO 4915611).

Presentes: Conselheiros Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de Sousa 
Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Kleber Dantas Eulálio, Flora Izabel Nobre 
Rodrigues, Rejane Ribeiro Sousa Dias e os Conselheiros Substitutos Jaylson Fabianh Lopes Campelo, 
Delano Carneiro Da Cunha Câmara, em substituição ao Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, Jackson 
Nobre Veras e Alisson Felipe De Araújo.

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador José Araújo Pinheiro Júnior.
Transcreva-se, publique-se e cumpra-se.
Sessão Plenária Virtual em Teresina, 11 de dezembro de 2023.

(Assinado digitalmente) 
                            Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga  		

Relatora

Conheça a Biblioteca do
Tribunal de Contas do Piauí
Possuímos um acervo com 1.500 obras disponíveis, sobre as
mais diversas áreas, para suas consultas. Faça-nos uma visita.

Funcionamos de segunda a sexta das 7h30 às 20h.
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Decisões Monocráticas

PROCESSO: TC/ 013329/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUSUNTO: ATO DE RETIFICAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE
INTERESSADO (A): ROSA MARIA PEREIRA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONS. ABELARDO PIO VILANOVA E SILVA
PROCURADOR (A): LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO Nº: 13/2024 – GAV	

Trata-se de Ato de Retificação de Pensão concedida a Rosa Maria Pereira, CPF n° 000.844.793-
45, na condição de esposa do servidor Pedro Francisco Pereira, CPF nº 096.509.893-15, servidor inativo, 
outrora ocupante do cargo de Pedreiro, Classe III, Padrão “E”, matrícula n° 0053830, do D.E.R-PI, falecido 
em 01/11/2020 (certidão de óbito à peça 01/fl. 26).

Considerando a consonância do parecer ministerial (peça 4) com a informação apresentada pela 
Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões –DFPESSOAL - 3 (peça 3), DECIDO, com 
fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno julgar legal a Portaria GP 
n° 1157/23-PIAUIPREV de 07/11/2023, que RETIFICA a Portaria GP n° 459/21-PIAUIPREV, no sentido 
de e retificar o cálculo do benefício de pensão por morte, publicada no D.O.E n° 227, de 29/11/23 (peça 01/
fl. 206), autorizando o seu registro com proventos mensais no valor de R$ 2.055,35 (Dois mil e cinquenta 
e cinto reais e trinta e cinco centavos), nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, 
“b” da Constituição Estadual, e art. 2º, da Lei nº 5.888/09 c/c art. 197, inciso IV do Regimento Interno. 
Composição remuneratória do benefício: VPNI - Lei 6.846/16(art. 20 da lei n° 6.846/16) Valor R$ 256,73; 
Gratificação Adicional (art. 22 da lei n° 6.846/16) Valor R$ 227,43; Proventos (art. 19 da lei n° 6.846/16 
c/c art. 1° da lei 6.933/16) R$ 1.571,19. Cálculo do valor do benefício para rateio das cotas: Valor da Cota 
Familiar (Equivalente a 100% do Valor da aposentadoria - Dependente Inválido) Valor R$ 2.055,35; Valor 
total do Provento da Pensão por Morte: R$ 2.055,35. Rateio do benefício: Nome: Rosa Maria Pereira – Data 
de Nascimento: 20/09/1940; Dependente: Cônjuge; CPF: XXX.844.793-XX; Data de início: 01/11/2020; 
Data fim: vitalício; Rateio: 100%; VALOR TOTAL: R$: 2.055,35.

Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara, para fins de publicação  desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, ao Arquivo do TCE/PI para as providências cabíveis e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, em Teresina, 17 de Janeiro de 2024.                                           
(assinado digitalmente)

Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva
Relator

PROCESSO: TC/013555/2023

ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO: 	 RAIMUNDO DE CARVALHO CAMPOS
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO Nº 10/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida ao servidor, RAIMUNDO 
DE CARVALHO CAMPOS, ocupante do cargo de Agente Operacional de Serviços, classe III, Padrão “C”, 
matrícula nº 0773212, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação do Estado do Piauí, com fundamento 
no art. 43, II, III, IV, V e § 6º, I do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC nº 54/2019.

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a 
informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, 
no sentido de que o requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, 
em conformidade com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1237/2023-PIAUÍPREV, de 17 de novembro de 2023, publicada no 
Diário Oficial do Estado – D.O.E, nº 229, de 01 de dezembro de 2023, concessiva da inativação ao requerente, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos 
mensais compostos da seguinte forma: a) Vencimento, conforme art. 25 da Lei Complementar nº 71/06, c/c 
Lei nº 5.589/06 c/c art. 1º da Lei nº 7.766/2022 c/c Lei nº 7.713/2021; b) Gratificação Adicional, de acordo 
com art. 65 da Lei Complementar nº 13/1994. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 10 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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PROCESSO: TC/012932/2023

ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: 	 MARIA DAS GRAÇAS MENESES DE LIMA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: 	 PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO Nº 11/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora, MARIA 
DAS GRAÇAS MENESES DE LIMA, ocupante do cargo de Analista Cultural, classe IV, Padrão “A”, 
matrícula nº 007595-7, do quadro de pessoal da Secretaria de Cultura do Estado do Piauí, com fundamento 
no art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/03. 

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a informação 
apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, no sentido de 
que a requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, em conformidade 
com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL 
a Portaria GP nº 1033/2023-PIAUÍPREV, de 20 de outubro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado 
– D.O.E, nº 206, de 01 de outubro de 2023, concessiva da inativação à requerente, nos termos do artigo 71, 
inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição Estadual, autorizando o 
seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos mensais compostos da 
seguinte forma: a) Vencimento, conforme Lei Complementar nº 71/06, c/c Lei nº 7.081/2017 c/c art. 1º da 
Lei nº 7.766/2022; b) Gratificação Adicional, de acordo com art. 127 da Lei Complementar nº 71/06. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 12 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

PROCESSO: TC/013035/2023 

ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE 
INTERESSADA: NILSA MARIA DE CASTRO PAES LANDIM
UNIDADE GESTORA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO Nº 12/2024 – GWA 

Trata-se de benefício de PENSÃO POR MORTE, requerida pela Sr.ª Nilza Maria de Castro 
Paes Landim, na condição de cônjuge, do Sr. José Paes Landim Filho, outrora ocupante do cargo de 
Professor 20h, classe I, Padrão “A”, matrícula nº 056574-1, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação 
do Estado do Piauí, óbito ocorrido em 21/04/2023, com fulcro no art. 40, §7º da CF/88 com redação da EC nº 
103/19 e 52 § 1º e § 2º do ADCT da CE/89, acrescido pela EC nº 54/19 c/c art. 121 e seguintes da LC 13/94 
e com o Decreto Estadual nº 16.450/16.

Considerando que o parecer ministerial, peça nº 04, encontra-se em consonância com a informação 
apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões, peça nº 03, DECIDO, 
em conformidade com o artigo 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, no sentido de que 
a requerente preenche as condições legais para obter o benefício da pensão pleiteada, decido, julgar legal a 
Portaria GP nº 1194/2023/PIAUÍPREV, de 10 de novembro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado 
– D.O.E, nº 219, de 16 de novembro de 2023, concessiva do benefício de pensão por morte à requerente, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso IV, do Regimento Interno, com benefício 
mensal compostos das seguintes parcelas; a) Vencimento, de acordo com Lei Complementar nº 71/06 c/c 
Lei nº 5.589/06 c/c art. 1º da Lei nº 7.766/2022 c/c Lei nº 7.713/2021 c/c Lei nº 8.001/2023; b) Gratificação 
Adicional, conforme art. 127 da Lei Complementar nº 71/06. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria de Gestão Processual/Seção de Arquivo Geral para 
devolução ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 12 de 
janeiro de 2024. 

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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PROCESSO:  TC/013133/2023

ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: SONIA MARIA DA SILVA FREITAS
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO Nº 13/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora, SONIA 
MARIA DA SILVA FREITAS, ocupante do cargo de Agente Operacional de Serviços, classe III, Padrão 
“E”, matrícula nº 0775908, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação do Estado do Piauí, com 
fundamento no art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/03. 

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a 
informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, 
no sentido de que a requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, 
em conformidade com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1149/2023-PIAUÍPREV, de 24 de outubro de 2023, publicada no Diário 
Oficial do Estado – D.O.E, nº 218, de 16 de novembro de 2023, concessiva da inativação à requerente, nos 
termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos 
mensais compostos da seguinte forma: a) Vencimento, conforme art. 25 da Lei Complementar nº 71/06, c/c 
Lei nº 5.589/2006 c/c art. 1º da Lei nº 7.766/2022 c/c Lei nº 7.713/2021; b) Gratificação Adicional, de acordo 
com o art. 65 da Lei Complementar nº 13/94. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 15 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

PROCESSO:  TC/000142/2024

ASSUNTO:  APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: 	 ROSÂNGELA DE FÁTIMA AMORIM
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: 	 JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
DECISÃO  Nº 14/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora, 
ROSÂNGELA DE FÁTIMA AMORIM, ocupante do cargo de Professora 40h, classe SL, Nível “IV”, 
matrícula nº 0793515, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação do Estado do Piauí, com fundamento 
no art. 43, II, III, IV, V e § 6º, I do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC nº 54/2019.

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a 
informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, 
no sentido de que a requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, 
em conformidade com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1314/2023-PIAUÍPREV, de 05 de dezembro de 2023, publicada no 
Diário Oficial do Estado – D.O.E, nº 237, de 14 de dezembro de 2023, concessiva da inativação à requerente, 
nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos 
mensais compostos da seguinte forma: a) Vencimento, conforme Lei Complementar nº 71/06, c/c Lei nº 
8.001/2023; b) Gratificação Adicional, de acordo com o art. 127 da Lei Complementar nº 71/06. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 15 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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PROCESSO: TC/013358/2023

ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADO: CARLOS ALBERTO FURTADO RODRIGUES
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA:CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO Nº 15/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida ao servidor, CARLOS 
ALBERTO FURTADO RODRIGUES, ocupante do cargo de Técnico Judiciário/Técnico Administrativo, 
Nível “5B”, referência III, matrícula nº 4115686, do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí, com fundamento no art. 3°, I, II, III e parágrafo único da EC n° 47/05.

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a 
informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, 
no sentido de que o requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, 
em conformidade com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, 
JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1151/2023-PIAUÍPREV, de 24 de outubro de 2023, publicada no Diário 
Oficial do Estado – D.O.E, nº 218, de 14 de novembro de 2023, concessiva da inativação à requerente, nos 
termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Estadual, autorizando o seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos 
mensais compostos da seguinte forma: a) Subsídio, conforme Lei nº 6.375/2013 c/c Lei nº 7.936/2022. 

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 16 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora

PROCESSO:  TC/013548/2023

ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: ELIENE LOPES DE SOUSA VIANA
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA.
PROCURADOR:  PLÍNIO VALENTE RAMOS NETO
DECISÃO  Nº 16/2024 – GWA

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, concedida à servidora, ELIENE 
LOPES DE SOUSA VIANA, ocupante do cargo de Professor 40h, Classe “SE”, Nível IV, matrícula nº 
085185-0, do quadro de pessoal da Secretaria de Educação do Estado do Piauí, com fundamento no Art. 49, 
§1º c/c § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC nº 54/19. 

Considerando que o parecer ministerial a peça nº 04, encontra-se em consonância com a informação 
apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Aposentadorias, Reformas e Pensões peça nº 03, no sentido de 
que a requerente preenche os requisitos legais necessários para obter a inativação, DECIDO, em conformidade 
com os artigos 246, inciso II e 373 da Resolução TCE/PI nº 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL 
a Portaria GP nº 1239/2023-PIAUÍPREV, de 17 de novembro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado 
– D.O.E, nº 229, de 30 de novembro de 2023, concessiva da inativação à requerente, nos termos do artigo 71, 
inciso III, da Constituição Federal e artigo 86, inciso III, alínea “b” da Constituição Estadual, autorizando o 
seu registro, conforme o artigo 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos mensais compostos da 
seguinte forma: a) Vecimento, conforme Lei Complementar nº 71/06 c/c Lei nº 7.081/2017 c/c art. 1º da Lei 
nº 7.766/2022; b)  Gratificação Adicional, de acordo com art. 127 da Lei Complementar nº 71/06.

Encaminhem-se os autos à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após 
transcorrido o prazo recursal, sejam enviados à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução 
ao órgão de origem. 

Gabinete da Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, em Teresina, 16 de 
janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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PROCESSO: TC Nº 000296/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
INTERESSADA: LÚCIA MARIA GURJÃO SANTOS
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA 
PROCURADORA: RAISSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
RELATORA: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS
DECISÃO Nº 16/2024 – GLM

	
Trata o processo de ato de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido à servidora 

Lúcia Maria Gurjão Santos, CPF nº 034.229.923-91, ocupante do cargo de Analista Pesquisador, Classe III, 
Padrão E, matrícula nº 05914-5, do quadro de pessoal da Secretaria do Planejamento do Estado do Piauí.

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL-3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial (Peça 04), 
DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/
PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1293/2023 PIAUIPREV (fl. 1.201), publicada no Diário Oficial 
do Estado de 13/12/2023, concessiva da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, da Sra. 
Lúcia Maria Gurjão Santos, nos termos do Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, conforme o Art. 197, inciso II, do Regimento Interno com proventos mensais no valor de R$ 
5.806,73 (cinco mil oitocentos e seis reais e setenta e três centavos).  

DISCRIMINAÇÃO 
VERBA
Vencimento
Art. 15 da Lei nº 6.471/13 c/c Lei nº 7.713/2021 

R$ 5.404,73

Vantagens Remuneratórias – LC nº 33/03
Gratificação Adicional
Art. 65 da LC nº 13/94

R$ 72,00

VPNI – Gratificação Incorporada DAS 
Art. 56 da LC nº 13/94 

R$ 330,00

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 5.806,73
Encaminha-se à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após transcorrido o prazo 

recursal, seja envido à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.
Gabinete da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, em Teresina, 17 de Janeiro de 2024. 

(Assinado Digitalmente)
Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Conselheira Relatora

PROCESSO: TC Nº 013677/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE DE SERVIDORA INATIVA
INTERESSADO: MANOEL DA SILVA OLIVEIRA
ÓRGÃO DE ORIGEM: IPMT – FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE TERESINA
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
RELATORA: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS
DECISÃO Nº 15/2024 – GLM

	
	Trata o processo de Pensão por Morte de Servidora Inativa, requerido por Manoel da Silva Oliveira, 

inscrito no CPF n° 130.269.503-70, na condição de esposo, devido ao falecimento da Sra. Maria do Amparo Alves de 
Carvalho Oliveira, outrora ocupante do cargo de Professora de Primeiro Ciclo, Classe “C”, Nível III, matrícula n° 080096, 
da Secretaria Municipal de Educação do Município de Teresina-PI (SEMEC), falecida em 26/12/2022.

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões – DFPESSOAL-3 (peça 03) com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria 
nº 61/23 (peça 01, fl. 45), publicada no Diário Oficial do Município de Teresina nº 3.521, de 19/05/2023, concessiva 
da Pensão por Morte de Servidora Inativa, do interessado Sr. Manoel da Silva Oliveira, nos termos dos Arts. 
12, 15, 17, 21 e 23 da Lei Municipal n° 5.686/21, conforme o art. 197, inciso IV, “a”, do Regimento Interno, com 
proventos mensais no valor de R$ 2.203,28 (dois mil duzentos e três reais e vinte e oito centavos).

COMPOSIÇÃO REMUNERATÓRIA 

VERBAS FUNDAMENTAÇÃO VALOR R$

Proventos de Aposentadoria - R$ 3.652,43

Proventos de Pensão – Art. 15 da Lei Municipal nº 5.686/2021

Proventos de Aposentadoria R$ 3.652,43

R$ 3.652,43 x (50% + 10%) R$ 2.191,45

TOTAL R$ 2.191,45

A PARTIR DE JANEIRO/2023
(dois mil cento e noventa e um reais e quarenta e cinco centavos)

Pensão, Lei Complementar Municipal nº 5.686/2021. R$ 2.191,45

Reajuste de 0.54% (dezembro) conforme Portaria nº 02 de janeiro de 2023 R$ 11,83

TOTAL R$ 2.203,28
Encaminha-se à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após transcorrido o prazo 

recursal, seja envido à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.
Gabinete da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, em Teresina, 17 de Janeiro de 2024. 

Assinado Digitalmente
Cons.ª Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Relatora
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PROCESSO: TC/013595/2023

  DECISÃO MONOCRÁTICA 
ASSUNTO: PENSÃO EM RAZÃO DO FALECIMENTO DO SERVIDOR, FRANCISCO DAS 
CHAGAS BATISTA, CPF N° 095.737.713-49
INTERESSADA: MARIA FRANCISCA DA COSTA BATISTA, CPF Nº 159.847.883-49
ÓRGÃO DE ORIGEM: IPMT – FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE TERESINA-PI
RELATOR: CONS. SUBS. JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO Nº. 13/2024 - GJC

Os presentes autos tratam do benefício de Pensão por Morte requerida por MARIA FRANCISCA 
DA COSTA BATISTA, CPF nº 159.847.883-49, na condição de cônjuge, em razão do falecimento do segurado 
FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA,  CPF nº 095.737.713-49, servidor na Ativa da Superintendência de 
Desenvolvimento Urbano Centro Norte do Município de Teresina-PI, falecido em 22.10.2021 (certidão de óbito 
à fl.1.8), com fulcro nos arts. 12, 15, 17 e 21 da Lei Municipal n° 5.686/21. O Ato Concessório foi publicado no 
D.O.M nº 3.448, em 27 de janeiro de 2023 (fl. 1.94).

Assim, considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões (DFPESSOAL-3) (Peça 03) com o Parecer Ministerial Nº. 2024LA0018 
(Peça 04) DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 382 da Resolução nº. 13/11 – Regimento Interno, 
JULGAR LEGAL a PORTARIA Nº 132/2023 – IPMT, de 18 de janeiro de 2023, às fls. 1.86/87, concessória da 
pensão em favor de Maria Francisca da Costa Batista, na condição de cônjuge do servidor falecido, autorizando 
o seu registro, conforme o art. 197, inciso IV do Regimento Interno, com proventos mensais totalizando a quantia 
de R$1.319,92(mil, trezentos e dezenove reais e noventa e dois centavos) conforme segue:

COMPOSIÇÃO DO BENEFÍCIO

Vencimentos, de acordo com a Lei Complementar Municipal nº 3.746/2008, c/c a Lei 
Municipal nº 5.255/2018. R$1.391,88

TOTAL R$1.391,88
                  Pensão com redutor do §2º, art. 24 da EC nº 103/20149.

Remuneração. R$1.391,88
R$1.212,00 x 100% R$1.212,00
R$1.212,00 até 1.391,88 x 60% R$107,92
PROVENTOS A ATRIBUIR R$1.319,92

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 
recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão de origem.

Gabinete do Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em Teresina, 17 de janeiro de 2024.
(assinado digitalmente)

 Jaylson Fabianh Lopes Campelo
  - Relator -

PROCESSO TC/000246/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
TIPO: INATIVAÇÃO – PENSÃO POR MORTE
ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE DE SERVIDORA INATIVA
INTERESSADO(A): OTÁVIO ILÁRIO DA SILVA, CPF Nº 020.272.153-10
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE CORRENTE - PI
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA
PROCURADOR(A): RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO Nº 12/2024-GDC

Versam os presentes autos, sobre PENSÃO POR MORTE, em favor de OTÁVIO ILÁRIO DA SILVA, CPF 
nº 020.272.153-10, na condição de cônjuge da Sr.ª ANITA DO NASCIMENTO SILVA, RG nº 2.733.996 SSP-PI, CPF n° 
925.747.773-87, falecida em 11/10/2022, servidora inativa, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 
263, da Secretaria Municipal de Educação de Corrente, falecida em 27/08/2022, com fulcro no art. 13, I c/c art. 40, II, § 3º, 
II da Lei nº 461/2009, para fins de registro da legalidade do benefício Previdenciário da Pensão, publicado no DOM, em 
21/11/2022 (fls.: 1.20).

Desse modo, considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões (peça nº 3) com o parecer ministerial (peça nº 4), em cumprimento ao disposto no 
artigo 86, III, “b” da Constituição Estadual c/c o art. 2°, IV da Lei Estadual nº 5.888/09 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí – TCE/PI), art. 197, IV, e art. 246, II, c/c o art. 382 da RESOLUÇÃO TCE nº 13/11, de 26 de agosto de 
2011 (Regimento Interno do TCE/PI), DECIDO JULGAR LEGAL a Portaria-GP nº 463/2022, de 18/11/2022 (fls.: 1.18-
19), concessiva da pensão ao requerente, autorizando o seu REGISTRO, com benefício no valor de R$ 1.454,40 (Um mil, 
quatrocentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos), conforme discriminação abaixo:

DISCRIMINAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DE PENSÃO POR MORTE
A.	 Vencimento, de acordo com o artigo 39 da lei Municipal nº 286/2002 de 

25/09/2002 que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Municipais de Corrente/PI

R$ 1.212,00

B.	 Adicional por Tempo de Serviço, nos termos do art. 58 da Lei Municipal nº 
286/2002 de 25/09/2002 que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Municipais de Corrente/PI

R$ 242,40

TOTAL A RECEBER R$ 1.454,40
Encaminhe-se esta decisão à Segunda Câmara, para fins de publicação e transcurso do prazo 

recursal. Em seguida, envia-se à Seção de Arquivo e posterior devolução ao órgão de origem. 
Gabinete do Conselheiro Substituto DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA, em Teresina 

- Piauí, 17 de Janeiro de 2024. 
(assinado digitalmente)

Delano Carneiro da Cunha Câmara
Conselheiro Substituto – Relator
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PROCESSO: TC/000078/2024

TIPO: INATIVAÇÃO - APOSENTADORIA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC N° 41/03)
INTERESSADO (A): RAIMUNDA GOMES SOARES COSTA, CPF Nº 287.540.773-20
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA
PROCURADOR (A): RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO Nº 13/2024-GDC

Trata-se de APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE 
TRANSIÇÃO DA EC N° 41/03), concedida a servidora Sr.ª RAIMUNDA GOMES SOARES COSTA, CPF nº 
287.540.773-20, ocupante do cargo de Agente Técnico de Serviço, Classe III, Padrão B, Matrícula nº 076369-1, 
Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, com fundamento art. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/03, para fins de 
registro do ato de inativação publicado no DOE/PI, em 14/12/23 (fl. 187-188 da peça nº 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Aposentadorias, 
Reformas e Pensões (peça nº 03) com o parecer ministerial (peça nº 04), e em cumprimento ao disposto no artigo 71, 
inciso III, da Constituição Federal, art. 86, inciso III, “b” da Constituição Estadual c/c o art. 2°, IV da Lei Estadual 
nº 5.888/09 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI), art. 197, inciso II, e art. 246, inciso 
II, c/c o art. 373 da RESOLUÇÃO TCE nº 13/11, de 26 de agosto de 2011, republicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Tribunal de Contas nº 13/14 em 23 de janeiro de 2014 (Regimento Interno do TCE/PI), DECIDO JULGAR 
LEGAL a Portaria GP nº 1306/23 – PIAUIPREV (fl. 185, peça nº 01), concessiva da aposentadoria a requerente, 
autorizando o seu REGISTRO, com proventos mensais no valor de R$ 1.878,70 (Um mil, oitocentos e setenta 
e oito reais e setenta centavos), conforme discriminação abaixo:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS

TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com integralidade, revisão pela paridade

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

VENCIMENTO
ART. 25 DA LC Nº 71/06, C/C LEI 5.589/06 C/C ART. 1º 

DA LEI Nº 7.766/2022 C/C LEI Nº 7.713/2021
R$ 1.841,95

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

GRATIFICAÇÃO ADICIONAL ART. 65 DA LC Nº 13/94 R$ 36,75

PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 1.878,70

Encaminhe-se esta decisão à Segunda Câmara, para fins de publicação e transcurso do prazo 
recursal. Em seguida, envia-se à Seção de Arquivo e posterior devolução ao órgão de origem. 

Gabinete do Conselheiro Substituto DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA, em Teresina 
- Piauí, 17 de Janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
Delano Carneiro da Cunha Câmara
Conselheiro Substituto – Relator

PROCESSO: TC/013510/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
INTERESSADO: ANDERSON MORAIS DE ALMEIDA
PROCEDÊNCIA: FMPS – FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PIRIPIRI
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADORA: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO N° 009/24 - GJV	

Trata-se de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ concedida ao servidor ANDERSON 
MORAIS DE ALMEIDA, CPF nº 782.122.603-30, ocupante do cargo de Professor, Classe “A”, Nível 
Superior 20 horas, matricula nº 96095-2, lotado na Secretaria de Educação do Município de Piripiri-PI, com 
arrimo no art. 37, §5° da Lei Municipal n° 689/11, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria nº 10/2022- 
PIRIPIRIPREV, (fl.1.88), publicada no D.O.M, Edição nº IVDV de 02 de fevereiro de 2022 (fl.1.90), 
concessiva da aposentadoria ao requerente, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, 
III, “b” da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento 
Interno, com benefício composto conforme tabela abaixo:

Salário – base
Art. 34, 36 e 37 da Lei nº 432/2003 – Plano de Carreira do Magistério. R$ 1.659, 53

Adicional de Tempo e Serviço 5%
Art. 47, §§ 1º e 2º da Lei nº 432/2003 – Plano de Carreira do Magistério. R$ 82,98

TOTAL R$ 1.742,51

Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do 
prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução ao 
órgão de origem.

Teresina (PI), 16 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS

Conselheiro Substituto
Relator
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PROCESSO: TC/013596/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR NA ATIVA
PROCEDÊNCIA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
TERESINA-PI (IPMT)
INTERESSADA: MARIA DE ABREU LOPES
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO N° 10/2024 – GJV	

Trata-se de Pensão por Morte de Servidor na Ativa, requerida por Maria de Abreu Lopes, CPF n° 
227.532.223-04, na condição de esposa do servidor Antônio da Costa Sobrinho, CPF n° 395.161.053-00, falecido 
em 01/10/22 (certidão de óbito à fl. 1.8), outrora ocupante do cargo de Auxiliar Operacional Administrativo, 
especialidade Agente de Portaria, Referência “C4”, matrícula n° 003081, da Secretaria de Educação do Município 
de Teresina-PI (SEMEC), com fundamento nos arts. 12, 15, 17 e 21 da Lei Municipal n° 5.686/21, cujos requisitos 
foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – 
DFPESSOAL (peça 03), com o parecer ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro no artigo 246, II da Resolução 
n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL Portaria n° 67/23 (fls. 1.323 a 1.324), publicada no D.O.M 
de n° 3.521, em 19/05/23 (fl. 1.325), concessiva da pensão por morte a requerente, nos termos do art. 71, III, da 
Constituição Federal e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, 
inciso IV, “a”, do Regimento Interno, com benefício composto conforme tabela abaixo:

Vencimento R$ 1.493,25

Total R$ 1.493,25

Remuneração do(a) servidor(a) caso se aposentasse por incapacidade permanente

Remuneração do Cargo Efetivo	 R$ 1.493,25

Valor da média das contribuições R$ 1.551,47

R$ 1.551,47 x 86%, nos termos art. 6, §4º, da Lei Complementar Nº 5.686/2021 R$ 1.334,26

Total R$ 1.334,26

Proventos de Pensão – Art. 15 da Lei Municipal nº 5.686/2021

Proventos de aposentadoria R$ 1.334,26

R$ 1.334,26 x (50% + 10%) R$ 800,55

Total R$ 800,55

---A PARTIR DE JANEIRO/2023---

Pensão, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 5.686/2021 R$ 800,55

Reajuste de 1,47%, nos termos da Portaria Nº 02/2023 R$ 11,76

Total dos proventos a pagar R$ 812,31

Encaminhem-se à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 
recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução ao órgão 
de origem.

Teresina (PI), 17 de janeiro de 2024.

JACKSON NOBRE VERAS
CONSELHEIRO SUBSTITUTO

- RELATOR -

Conheça a Biblioteca do
Tribunal de Contas do Piauí
Possuímos um acervo com 1.500 obras disponíveis, sobre as
mais diversas áreas, para suas consultas. Faça-nos uma visita.

Funcionamos de segunda a sexta das 7h30 às 20h.
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Atos da Presidência

PORTARIA Nº 009/2024

A Presidente em exercício do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições legais 
e considerando o Processo nº 000066/2024 e Expediente nº 093/2023 - Sessão Plenária nº 023, de 18 de 
dezembro de 2023;

R E S O L V E:
Designar o Conselheiro Substituto DELANO CARNEIRO DA CUNHA CÂMARA, matrícula nº 

96.479, como Relator do Processo de Fixação dos Coeficientes de Participação dos Municípios no ICMS 
para o exercício financeiro de 2025, e o Procurador MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS, 
matrícula nº 97.137, como Representante do Ministério Público de Contas – MPC, na Comissão de 
Assessoramento para Fixação dos Índices de Participação no Produto de Arrecadação do ICMS, exercício 
2025, sob a coordenação do Relator do Processo, nos termos do art. 2° da Resolução TCE/PI n° 12/2017.

Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 17 de janeiro de 

2024.

 (assinado digitalmente)
Consª WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA

Presidente em exercício do TCE/PI

ACESSE O DOE
TCE-PI NO SITE

O Diário Oficial Eletrônico é o veículo
oficial de publicação, divulgação e
comunicação dos atos processuais e
administrativos do TCE-PI
SUA VEICULAÇÃO É DIÁRIA, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA

www.tcepi.tc.br
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Pautas de Julgamento 

SESSÃO DA SEGUNDA CÂMARA (ORDINÁRIA)
24/01/2024 (QUARTA-FEIRA) - 09:00H

PAUTA DE JULGAMENTO - Nº: 001/2024

CONSª. LILIAN MARTINS
 QTDE. PROCESSOS - 01 (UM)

FISCALIZAÇÃO - INSPEÇÃO

TC/010604/2023 

INSPEÇÃO NA P. M. DE GUARIBAS -
 EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratações 
(DF CONTRATOS 2). Unidade Gestora: P. M. DE GUARIBAS. Ob-
jeto: Tratam os autos de processo de Inspeção referente a processos 
licitatórios realizados pela Prefeitura Municipal de Guaribas (exercício 
2023). Dados complementares: Responsáveis: Joércio Matias de An-
drade (Prefeito Municipal).

CONS. ABELARDO VILANOVA 
QTDE. PROCESSOS - 02 (DOIS)

CONTAS - CONTAS DE GESTÃO

TC/016728/2020 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. 
(EXERCÍCIO DE 2020)

Interessado(s): José Jailson Pio (Prefeito) e outros. Unidade Gestora: P. 
M. DE SAO FELIX DO PIAUI. INTERESSADO: JOSÉ JAILSON 
PIO - PREFEITURA (PREFEITO(A)) Sub-unidade Gestora: P. M. 
DE SAO FELIX DO PIAUI. INTERESSADO: ELIANE MARIA 
TEIXEIRA PIO - FMS (GESTOR(A)) Sub-unidade Gestora: FMS 
DE SAO FELIX DO PIAUI. INTERESSADO: ANTÔNIO BENE-
DITO DA SILVA - CONTROLADORIA (CONTROLADOR(A)) 
Sub-unidade Gestora: P. M. DE SAO FELIX DO PIAUI

CONTROLE SOCIAL - REPRESENTAÇÃO

TC/008265/2022 

REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR CONTRA P. M. DE 
LAGOA ALEGRE - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022

Interessado(s): Ministério Público de Contas - TCE/PI. Unidade Gestora: 
P. M. DE LAGOA ALEGRE. Objeto: Relata possíveis irregularidades nos 
pagamentos efetuados nos exercícios de 2020 e 2021 para empresa decla-
rada inidônea em decisão proferida pelo TCE-PI em 01 de novembro de 
2019. Dados complementares: Representante: Ministério Público de Con-
tas - TCE/PI. Representado(s): Prefeitura Municipal de Lagoa Alegre; T 
Loc Locação de Veículos e Transportes LTDA. Responsáveis: Carlos Mag-
no Fortes Machado (Prefeito), Jairo Pereira Gomes (sócio administrador). 
Advogado(s): Pedro Machado de Oliveira Neto (OAB/PI n° 8.852) (peça 
11, fls. 03, pela empresa) ; Anselmo Alves de Sousa (OAB/PI n° 13.445) e 
outro (peça 16, fls. 01, pelo prefeito)

CONSª. WALTÂNIA LEAL 
QTDE. PROCESSOS - 14 (QUATORZE)

DOS RECURSOS - AGRAVO

TC/006899/2023 

AGRAVO REF. AO TC/003484/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: P. M. DE NOVA SANTA RITA. Dados complemen-
tares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERESSADO: FOCO 
SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CONTRATADA) Sub-
-unidade Gestora: P. M. DE NOVA SANTA RITA. Advogado(s): Vítor 
Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) (peça 05, fls. 01)

TC/006900/2023 

AGRAVO REF. AO TC/003503/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: CAMARA DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO
Dados complementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERES-
SADO: FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CONTRA-
TADA) Sub-unidade Gestora: CAMARA DE CAMPO ALEGRE DO 

FIDALGO. Advogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 
6.989) (peça 05, fls. 01)

TC/006901/2023 

AGRAVO REF. AO TC/003846/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: P. M. DE SAO FRANCISCO DO PIAUI.Dados 
complementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERESSA-
DO: FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CONTRA-
TADA) Sub-unidade Gestora: P. M. DE SAO FRANCISCO DO PIAUI
Advogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) (peça 
05, fls. 01)

TC/006902/2023 

AGRAVO REF. AO TC/003923/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: P. M. DE COLONIA DO GURGUEIA. Dados com-
plementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERESSADO: 
FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CONTRATA-
DA) Sub-unidade Gestora: P. M. DE COLONIA DO GURGUEIA.Ad-
vogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) (peça 
05, fls. 01)

TC/006903/2023 

AGRAVO REF. AO TC/004040/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: CAMARA DE SAO MIGUEL DO FIDALGO. Da-
dos complementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERES-
SADO: FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CON-
TRATADA) Sub-unidade Gestora: CAMARA DE SAO MIGUEL DO 
FIDALGO.Advogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 
6.989) (peça 05, fls. 01)

TC/006904/2023 

AGRAVO REF. AO TC/004421/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: CAMARA DE CAMPINAS DO PIAUI. Dados 
complementares: Agravante: FOCO SMART LTDA.INTERESSA-
DO: FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CONTRA-
TADA) Sub-unidade Gestora: CAMARA DE CAMPINAS DO PIAUI
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Advogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) (peça 
05, fls. 01)

TC/006905/2023 

AGRAVO REF. AO TC/004577/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: CAMARA DE BELA VISTA DO PIAUI. Dados 
complementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERES-
SADO: FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CON-
TRATADA) Sub-unidade Gestora: CAMARA DE BELA VISTA DO 
PIAUI. Advogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 
6.989) (peça 05, fls. 01)

TC/006906/2023 

AGRAVO REF. AO TC/004631/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: CAMARA DE NOVA SANTA RITA. Dados com-
plementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERESSADO: 
FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CONTRATA-
DA) Sub-unidade Gestora: CAMARA DE NOVA SANTA RITA. Ad-
vogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) (peça 
05, fls. 01)

TC/006907/2023 

AGRAVO REF. AO TC/004715/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: CAMARA DE COLONIA DO GURGUEIA. Dados 
complementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERESSA-
DO: FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CONTRA-
TADA) Sub-unidade Gestora: CAMARA DE COLONIA DO GUR-
GUEIA. Advogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 
6.989) (peça 05, fls. 01)

TC/006908/2023 

AGRAVO REF. AO TC/005021/2023. (EXERCÍCIO DE 2023)
Unidade Gestora: CAMARA DE CURRAL NOVO DO PIAUI. Da-
dos complementares: Agravante: FOCO SMART LTDA. INTERES-
SADO: FOCO SMART LTDA. - EMPRESA (EMPRESA CON-
TRATADA) Sub-unidade Gestora: CAMARA DE CURRAL NOVO 

DO PIAUI. Advogado(s): Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 
6.989) (peça 05, fls. 01)

ADMISSÃO DE PESSOAL - REGISTRO DE ATOS

TC/015143/2022 

ADMISSÃO DE PESSOAL - REGISTRO DE ATOS REF. AO 
TC/007460/2016 - CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 01/2016

Interessado(s): Vilma Carvalho Amorim (Prefeita Municipal). Unidade 
Gestora: P. M. DE ESPERANTINA

FISCALIZAÇÃO - INSPEÇÃO

TC/008502/2023 

INSPEÇÃO NA P. M. DE BATALHA - 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): I Divisão de Fiscalização de Licitações e Contratações 
(DFCONTRATOS 1). Unidade Gestora: P. M. DE BATALHA. Objeto: 
Versam os autos levados em destaque sobre Inspeção realizada na Pre-
feitura Municipal de Batalha/PI, com o escopo de analisar processos 
licitatórios realizados pelo mencionado ente, previamente selecionados 
por amostragem. Dados complementares: Responsáveis: José Luiz Al-
ves Machado (Prefeito Municipal) Advogado(s): Uanderson Ferreira 
da Silva (OAB/PI n° 5456) (peça 21, fls 01)

TC/010972/2023

 INSPEÇÃO NA P. M. DE PAULISTANA - 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023 

Interessado(s): II Divisão de Fiscalização de Licitações e Contratações 
(DFCONTRATOS 2). Unidade Gestora: P. M. DE PAULISTANA. Ob-
jeto: Versam os autos levados em destaque sobre Inspeção realizada 
na Prefeitura Municipal de Paulistana/PI, com o escopo de analisar 
processos licitatórios realizados pelo mencionado ente, previamente 
selecionados por amostragem. Dados complementares: Responsável: 
Joaquim Júlio Coêlho (Prefeito Municipal)

TC/012312/2023 

INSPEÇÃO NA P. M. DE BARRA D ALCANTARA - EXER-
CÍCIO FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): Divisão de Fiscalização de Licitações e Contratações (DF-
CONTRATOS 3). Unidade Gestora: P. M. DE BARRA D ALCANTARA. 
Objeto: Trata-se de inspeção em razão de fiscalização in loco realizada, 
com o objetivo de verificar a regularidade e a qualidade do fornecimento 
da alimentação escolar no exercício de 2023. Dados complementares: Res-
ponsáveis: Mardônio Soares Lopes (Prefeito) e Telma Maria dos Santos 
Guedes (Secretária de Educação).

CONS. SUBST. DELANO CÂMARA 
QTDE. PROCESSOS - 08 (OITO)

CONTAS - CONTAS DE GESTÃO

TC/020368/2021 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO.
 (EXERCÍCIO DE 2021)

Interessado(s): Francisco Elvis Ramos Vieira (Prefeiro) e outros. Unidade 
Gestora: P. M. DE IPIRANGA DO PIAUI. INTERESSADO: CÍNTIA 
MARIA DE CARVALHO SILVA - PREFEITURA (RESPONSÁVEL 
PELAS INFORMAÇÕES WEB) Sub-unidade Gestora: P. M. DE IPI-
RANGA DO PIAUI. INTERESSADO: FRANCISCO ELVIS RAMOS 
VIEIRA - PREFEITURA (PREFEITO(A)) Sub-unidade Gestora: P. M. 
DE IPIRANGA DO PIAUI. Advogado(s): Ricardo Rodrigues de Sousa 
Martins Neto - OAB/PI n° 10268 (peça 30, fls. 21) ; Talyson Tulyo Pinto 
Vilarinho (OAB/PI nº 12.390) e outros (peça 66, fl. 01) INTERESSADO: 
DERISVALDO XAVIER DE SOUSA - SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE (SECRETÁRIO(A)) Sub-unidade Gestora: FMS DE 
IPIRANGA DO PIAUI. INTERESSADO: GILBERTO VIEIRA DA 
SILVA - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SECRE-
TÁRIO(A)) Sub-unidade Gestora: FUNDEB DE IPIRANGA DO PIAUI. 
INTERESSADO: LUCAS PINHEIRO RAMOS - PREGOEIRO DA 
CPL (PREGOEIRO(A)) Sub-unidade Gestora: P. M. DE IPIRANGA 
DO PIAUI. INTERESSADO: FRANCISCO ELVIS RAMOS VIEIRA 
- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS (SECRETÁRIO(A))Sub-
-unidade Gestora: P. M. DE IPIRANGA DO PIAUI. Advogado(s): Ricardo 
Rodrigues de Sousa Martins Neto (OAB/PI n° 10.268) (peça 30, fls.21) ; 
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Talyson Tulyo Pinto Vilarinho (OAB/PI nº 12.390) e outros (peça 66, fl. 01)

INATIVAÇÃO - APOSENTADORIA

TC/012763/2023 

APOSENTADORIA
Interessado(s): Rosa Gomes de Oliveira. Unidade Gestora: FUNDACAO 
PIAUI PREVIDENCIA

INATIVAÇÃO - RETIFICAÇÃO DE ATO CONCESSÓRIO

TC/012647/2023 

ATO DE RETIFICAÇÃO SUB JUDICE DE APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO.
Interessado(s): Maria das Graças Rodrigues Lima.Unidade Gestora: FUN-
DACAO PIAUI PREVIDENCIA

CONTROLE SOCIAL - DENÚNCIA

TC/015373/2020

 DENÚNCIA CONTRA A P. M. DE GILBUÉS- EXERCÍCIO FI-
NANCEIRO DE 2020

Interessado(s): Leonardo de Moraes Matos (Prefeito à data da apresenta-
ção da denúncia). Unidade Gestora: P. M. DE GILBUES. Objeto: Noti-
cia atrasos de pagamento junto à equatorial, bem como a ocorrência de 
compensação previdenciária junto à Receita Federal de forma ilegal. Dados 
complementares: Denunciados: Leonardo de Moraes Matos (Prefeito à 
data da apresentação da denúncia) e Renzo Bahury Ramos (Representante 
da Empresa R B de Souza Ramos). Advogado(s): Igor Martins Ferreira de 
Carvalho (OAB/PI nº 5.085), pelo Sr. Amilton Lustosa Figueredo Filho, 
procuração: peça 02, fls. 73; Renzo Bahury de Souza Ramos (OAB/PI nº 
8435), em causa própria, sem procuração nos autos. Advogado(s): Igor 
Martins Ferreira de Carvalho - OAB/PI n° 5.085 (Peça 02, fl. 73.) ; Renzo 

Bahury de Souza Ramos - OAB/PI n° 8435 (em causa própria.)

ADMISSÃO DE PESSOAL - REGISTRO DE ATOS

TC/007336/2022 

ADMISSÃO DE PESSOAL - REGISTRO DE ATOS REF. AO 
TC/004221/2020- ACÓRDÃO Nº 104/2022-SSC - CONCURSO PÚ-

BLICO EDITAL Nº 001/20202
Interessado(s): Welington Carlos Silva – Prefeito Municipal. Unidade Ges-
tora: P. M. DE SANTO ANTONIO DE LISBOA

FISCALIZAÇÃO - INSPEÇÃO

TC/011143/2023

 INSPEÇÃO NA P.M DE COLÔNIA DO PIAUÍ - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO 2023

Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Gestão e Contas Públicas – DF-
CONTAS 3. Unidade Gestora: P. M. DE COLONIA DO PIAUI. Objeto: 
Trata-se de Inspeção autuada em razão de Fiscalização da contratação e/ou 
do fornecimento de gêneros alimentícios destinados à alimentação escolar. 
Dados complementares: Responsáveis: Selindo Mauro Carneiro Tapety 
Segundo (Prefeito Municipal), Edinaldo Damasceno de Figueiredo (Secre-
tário de Educação).

TC/011522/2023 

INSPEÇÃO NA P.M. DE CORRENTE/PI. 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos – DF-
CONTRATOS II. Unidade Gestora: P. M. DE CORRENTE. Objeto: Tra-
ta-se de Inspeção autuada em razão de fiscalização in loco realizada na 
Prefeitura Municipal de Corrente/PI, referente ao exercício de 2023, para 
acompanhar os processos de Licitação na modalidade Pregão nº 016/2023, 
Pregão nº 029/2023 e nº 033/ 2023. Dados complementares: Responsável: 
Gladson Murilo Mascarenhas Ribeiro - Prefeito Municipal. 

TC/011523/2023

 INSPEÇÃO NA P.M. DE SEBASTIÃO BARROS - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratações (DF 
CONTRATOS 2). Unidade Gestora: P. M. DE SEBASTIAO BARROS. 
Objeto: Versam os autos sobre inspeção autuada em razão de fiscalização 
in loco realizada na Prefeitura Municipal de Sebastião Barros/PI, referente 
ao exercício de 2023, para analisar a instrução processual dos Pregões nº 
023/2023 e 010/2023. Dados complementares: Responsável: Pablo Custó-
dio Mendes de Carvalho (Prefeito Municipal).

CONS. SUBST. ALISSON ARAÚJO 
QTDE. PROCESSOS - 08 (OITO)

CONTAS - CONTAS DE GESTÃO

TC/016724/2020 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. 
(EXERCÍCIO DE 2020)

Interessado(s): Márcio Neiva Martins (Prefeito) e outro. Unidade Gestora: 
P. M. DE PORTO ALEGRE DO PIAUI. Dados complementares: OBS: 
Processo já relatado, com julgamento suspenso na Sessão Ordinária da Se-
gunda Câmara do dia 08/11/2023. Retorna para conclusão de julgamen-
to nos termos da Dec 452/2023 (peça 78). INTERESSADO: MÁRCIO 
NEIVA MARTINS - PREFEITURA (PREFEITO
(A)) Sub-unidade Gestora: P. M. DE PORTO ALEGRE DO PIAUI.Ad-
vogado(s): Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 1.934/89) e outro (peça 
28, fls. 01) INTERESSADO: DEONITA GONÇALVES DE SOUSA 
- FUNDEB (GESTOR(A)) Sub-unidade Gestora: FUNDEB DE PORTO 
ALEGRE DO PIAUI. Advogado(s): Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 
1.934/89) e outro (peça 48, fls. 01) INTERESSADO: CLEUDIJANNE 
SOARES RODRIGUES - FMS (GESTOR(A)) Sub-unidade Gestora: 
FMS DE PORTO ALEGRE DO PIAUI. Advogado(s): Válber de Assunção 
Melo (OAB/PI nº 1.934/89) e outro (peça 47, fls. 01) INTERESSADO: 
MARISA CARVALHO REZENDE NEIVA - FMAS (GESTOR(A)) 
Sub-unidade Gestora: FMAS DE PORTO ALEGRE DO PIAUI. Advoga-
do(s): Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 1.934/89) e outro (peça 49, 
fls. 01) INTERESSADO: MARISA CARVALHO REZENDE NEI-
VA - FMDCA (GESTOR(A)) Sub-unidade Gestora: P. M. DE PORTO 
ALEGRE DO PIAUI.Advogado(s): Válber de Assunção Melo (OAB/PI nº 
1.934/89) e outro (peça 49, fls. 01) INTERESSADO: DEONITA GON-
ÇALVES DE SOUSA - FMDE (GESTOR(A)) Sub-unidade Gestora: P. 
M. DE PORTO ALEGRE DO PIAUI. Advogado(s): Válber de Assunção 
Melo (OAB/PI nº 1.934/89) e outro (peça 48, fls. 01) INTERESSADO: 
GIANNA EMANUELA SILVA SANTOS - SECRETARIA DE ADM. 
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E FINANÇAS (SECRETÁRIO(A)) Sub-unidade Gestora: P. M. DE 
PORTO ALEGRE DO PIAUI. Advogado(s): Válber de Assunção Melo 
(OAB/PI nº 1.934/89) e outro (sem procuração) INTERESSADO: RO-
GÉRIO DE MOURA MARQUES - COMISSÃO DE
LICITAÇÃO (PREGOEIRO(A)) Sub-unidade Gestora: P. M. DE POR-
TO ALEGRE DO PIAUI. Advogado(s): Válber de Assunção Melo (OAB/
PI nº 1.934/89) e outro (peça 65, fls. 01) INTERESSADO: JOELMA 
DIAS DOS REIS - COMISSÃO DE LICITAÇÃO (PRESIDENTE 
DA CPL) Sub-unidade Gestora: P. M. DE PORTO ALEGRE DO PIAUI

TC/016666/2020 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO. 
(EXERCÍCIO DE 2020)

Interessado(s): Luís Ribeiro Martins (Prefeito) e outros. Unidade Gestora: 
P. M. DE ALVORADA DO GURGUEIA. Dados complementares: OBS: 
Retornam os autos para continuar julgamento iniciado na Sessão Ordiná-
ria da Segunda Câmara nº 24 de 06/12/2023 - Decisão nº 468/2023 (peça 
49). INTERESSADO: LUIS RIBEIRO MARTINS - PREFEITURA 
(PREFEITO (A)) Sub-unidade Gestora: P. M. DE ALVORADA DO 
GURGUEIA. Advogado(s): Marcus Vinícius Santos Spíndola Rodrigues 
(OAB/PI nº 12.276) (peça 42, fls. 01) INTERESSADO: MARIA DAS 
MERCES RIBEIRO MARTINS SANTIAGO - FMS (GESTOR(A)) 
Sub-unidade Gestora: FMS DE ALVORADA DO GURGUEIA. INTE-
RESSADO: LUIZA DA COSTA LEAL OLIVEIRA - FMAS (GES-
TOR (A)) Sub-unidade Gestora: FMAS DE ALVORADA DO GUR-
GUEIA. INTERESSADO: TONY CARLOS CARNEIRO DOS 
SANTOS - CONTROLADORIA (CONTROLADOR(A)) Sub-unidade 
Gestora: P. M. DE ALVORADA DO GURGUEIA.  INTERESSADO: 
PEDRO NETO RODRIGUES DE SOUSA - COMISSÃO DE LICI-
TAÇÃO (PRESIDENTE DA CPL)
Sub-unidade Gestora: P. M. DE ALVORADA DO GURGUEIA 

REPRESENTAÇÃO

TC/023942/2017 

REPRESENTAÇÃO C/C MEDIDA CAUTELAR DE BLOQUE-
IO DE CONTAS CONTRA O FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE 

PORTO - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017
Interessado(s): Ministério Público de Contas - TCE/PI. Unidade Gestora: 
FUNDO PREVIDENCIARIO DO MUNICIPIO DE PORTO. Objeto: 
Requer o imediato bloqueio das contas do Fundo Previdenciário de Porto 

do Piauí, tendo em vista pendências nas prestações de contas relativas ao 
exercício de 2017. Dados complementares: Representante: Ministério Pú-
blico de Contas - TCE/PI. Representado(a): Maria da Conceição Moraes 
Eulálio (Gestora do Fundo Previdenciário de Porto). Processos Apensados: 
TC/017546/2017 - Representação - Representante: Ministério Público de 
Contas - TCE/PI. Representado: Domingos Bacelar de Carvalho (Prefeito) 
- Não julgado. TC/001752/2018 - Representação - Representante: Minis-
tério Público de Contas. Representados: Domingos Bacelar de Carvalho 
(Prefeito) e Maria da Conceição Moraes Eulálio (Gestora do Fundo de Pre-
vidência de Porto). Advogados: Aníbal Cezar Rômulo de Carvalho Coelho 
Filho - OAB/PI n° 9110 (Procurador Geral do Município) e Virgilio Bace-
lar de Carvalho - OAB/PI n° 2040 (peça 18, fls 06, por Domingos Bacelar 
de Carvalho) - Não Julgado. TC/003400/2018 - Representação - Represen-
tante: Ministério Público de Contas. Representados: Maria da Conceição 
Moraes Eulálio (Gestora do Fundo de Previdência de Porto)- Não julgado. 
TC/006158/2018 - Representação - Representante: Ministério Público de 
Contas. Representado: Domingos Bacelar de Carvalho (Prefeito) e Maria 
da Conceição Moraes Eulálio (Gestora do Fundo de Previdência de Porto) 
- Não julgado. OBS: Processo remetido para inclusão em pauta de julga-
mento presencial do dia 24/01/2024, com finalidade de conclusão do julga-
mento do plenário virtual de 04/12/2023 a 11/12/2023.

FISCALIZAÇÃO - INSPEÇÃO

TC/011391/2022 

INSPEÇÃO PARTICULAR - EMPRESA FOCO SMART LTDA 
- EXERCICIO FINANCEIRO DE 2022

Interessado(s): Empresa Foco Smart Ltda. Unidade Gestora: PARTICULAR. 
Objeto: Versam os autos sobre a inspeção para verificar o atendimento, por par-
te de veículo de imprensa mantido por sociedade empresária (FOCO SMART 
LTDA), quanto a requisitos técnicos para a realização de publicações oficiais em 
meio eletrônico. Dados complementares: Responsável: Empresa Foco Smart 
Ltda. OBS: Retornam os autos para continuação do julgamento iniciado na Ses-
são Ordinária da Segunda Câmara nº 17, de 30/08/2023 - Decisão nº 353/2023 
peça 48). Advogado(s): Erico Malta Pacheco (OAB/PI nº 3.906) e outros (peça 
22, fls. 01, pelo município) ; Vítor Tabatinga do Rêgo Lopes (OAB/PI nº 6.989) 
(peça 26, fls. 01, pela empresa)

TC/008587/2023 

INSPEÇÃO NA P.M. DE ITAUEIRA - EXERCÍCIO FINAN-

CEIRO DE 2023
Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratações (DF 
CONTRATOS 2). Unidade Gestora: P. M. DE ITAUEIRA. Objeto: Trata-
-se de Inspeção instaurada por solicitação da Secretaria do Tribunal (Me-
morando n.º 75/2023 – DFCONTRATOS II), com a finalidade de verificar 
a regularidade dos procedimentos licitatórios. Dados complementares: Res-
ponsável: Osmundo de Moraes Andrade (Prefeito Municipal).

TC/009007/2023 

INSPEÇÃO NA CAMARA DE PAJEU DO PIAUI - EXER-
CÍCIO FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos (DF-
CONTRATOS I) Unidade Gestora: CAMARA DE PAJEU DO PIAUI. 
Objeto: Trata-se de Processo de Inspeção autuado em razão de fiscalização 
in loco realizada na Câmara Municipal de Pajeú do Piauí, referente ao exer-
cício 2023. Dados complementares: Responsável: Edilberto de Almeida 
Carvalho ((Presidente da Câmara Municipal).

TC/010282/2023 

INSPEÇÃO NA P.M. DE JARDIM DO MULATO - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratações (DF 
CONTRATOS 2). Unidade Gestora: P. M. DE JARDIM DO MULATO. 
Objeto: Versam os autos sobre inspeção instaurada pela Diretoria de Fiscal-
ização de Licitações e Contratos – DFContratos, para verificar os atos real-
izados pela P.M. de Jardim do Mulato em procedimentos licitatórios.Dados 
complementares: Responsável: Dejair Lima Sousa (Prefeito Municipal).

TC/010969/2023

 INSPEÇÃO NA P.M. DE VILA NOVA DO PIAUI - EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2023

Interessado(s): Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos (DF-
CONTRATOS II) Unidade Gestora: P. M. DE VILA NOVA DO PIAUI. 
Objeto: Inspeção para verificar a regularidade dos procedimentos lici-
tatórios: Pregões Eletrônicos n.º 025/2023; n.º 032/2023; n.º 033/2023. 
Dados complementares: Responsável: Manoel Bernardo Leal (Prefeito 
Municipal).

TOTAL DE PROCESSOS - 33 (TRINTA E TRÊS)
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